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ABAIXO A ESTATOLATRIA!

I

O direito absoluto do Estado 
sobre 0 cidadão, e designada- 

menle sobre a creança, é a tbc- 
se favorita da democracia revo
lucionaria e dos governos que 
se inspiram nos seus princípios 
políticos.

D’ahi todos os manifestos em 
prol da inslrucção obrigatória, 
leiga, civil, etc., d'abi o ridicula
mente celebre artigo Ferry. Não 
se ousa ainda dizer ás claras que 
0 que se quer é a inslrucção 
materialista, athea, bem que o 
odio de toda ideia religiosa seja 
o ponto de partida de quejanda 
theoria.

Badicaes, demagogos, nivela
dores, nihilislas, percebem ã la 
grande que 0 christianismo é 
uma rija armadura para a per
sonalidade humana, e que nun
ca uma alma provida da luz 
chrislãjse abaixará ao nível ignó
bil do radicalismo.

O que por elle se tracta de 
organisar é, bem 0 sabemos nós, 
a servidão dos homens honestos 
e a dominação da canalha en
cabeçada em canalhocracia, 0 
que não é possível senão sub
stituindo a educação verdadeira
mente liberal, isto é, a educa
ção livre e chrislã pelo que apraz 
ao radicalismo chamir inslruc
ção leiga obrigatória. E’ que a 
educação livre só por si con
stituiria, em face de todos os de
magogos, uma mdcstniclivel 
aristocracia de virtude, que ce
do ou tarde os havia <le avassa
lar. Logo imporia subverter 0 
que remanece d’essa aristocracia, 
logo importa obstar a mão lente 
que ella subsista por mais tem
po, impondo a todos a despótica 
obrigação da escola athea e ma
terialista.

E’ talvez a maior vergonha 

do nosso tempo vôr as questões 
de educação, estas elevadissinbs 
questões em que só deviam to
car os homens de remontada 
esphera li Iteraria e intemerata 
probidade, tractadas por indiví
duos que não receberam quasi 
cultura alguma e cujo espirito 
jaz, por que assim 0 diga, apau
lado debaixo da tríplice crusta 
da ignorância, da immoralidade, 
e da baixa genealogia?

Estes indivíduos que nem se 
pertencem, e cujas misérrimas 
paixões chegaram a eliminar 
ifelles 0 livre arbítrio, estes tri
bunos da ralé, assignantes per
pétuos do club e da taverna do 
pé da porta, declaram e procla
mam aos quatro ventos que os 
nossos filhos lhes pertencem. 
Curvemos a cabeça e adoremos 
as suas decisões...

Enlonam-se em apostoles dos 
direitos do Estado em matéria 
de educação; pretendem que a 
alma da juventude deve ser fia
da aos mestres eleitos pelas suas 
municipalidades illitteralas, por 
operários eivados d’um boçalis- 
mo estúpido, por clubistas odien
tos e apostados a expungir d'es- 
te mundo sublimar todas as dis- 
lincções a que não podem as
pirar, nomeadamenle â... da 
virtude. Seria o mais degradan
te dos despotismos.

II

Fazemos mais do que repel
iu* a doutrina da educação di
rigida pelo Estado e no interes
se do Estado, deleslainol-a, te
mos-lhe horror. E’ a mais anti- 
christã, a mais illilieral das dou
trinas pedagógicas. E’ a serôdia 
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galvanisação d’um paganismo 
fussil, que roubava ao pai, á fa
mília os sacratíssimos direitos 
que lhe assistem e que nem lhe 
é licito alienar, para transpor- 
tal-os ao Estado-Deus; que ia 
mais longe, que esbulhava o ho
mem d’esla res sacra, chamada 
a pessoa humana, para fazer d’el- 
la um movei do Estado, um tre- 
belho de xadrez no jogo social 
e político da republica.

E’ sempre péssimo abalar a 
primeira base da sociedade, qual 
é a familia; tanto mais que a 
familia é a unica sociedade na
tural, ao passo que todas as ou
tras são artificiaes, ou conven- 
cionaes...

O christianismo, alteando to
do o nivel social, não podia dei
xar de altear a familia, rehabi- 
lilando-a e reintegra ndo-a no uso- 
fructo dos direitos primordiaes 
de que a desapossara a falsea
da legislação da Roma pagã, e 
portanto, deslocando o centro 
da aucloridade domestica para 
restiluil-o ao pai. Desde essa 
data a familia principiou a ser 
um sancluario, o pai uma au
tonomia, e o homem uma per
sonalidade. O século XIX, inau- 
gurador de glorias, mas lambem 
ressuscilador de archaismos, res
suscitou o néscio syslema da 
antiga eslatolatria romana, que 
absorve lodos os eus no Eu des
pótico do Estado.

A razão, porém, de mãos da
das com o christianismo repul
sa um similhante syslema.

O cidadão que se dá livremen
te ao seu paiz, servil-o-ha melhor 
do que aquelle de quem o Es
tado se apodera á viva força e 
que soífre coactivamente a au
cloridade da lei. O Estado não 
tem o direito de tomar senão 
aquelle que tem o direito de se 
dar, aquelle que já lem uma 
personalidade, uma liberdade mo
ral. Cumpre que o homem per
tença de primeiro a si antes de 
pertencer ao^ Estado. A creança 
não pertence á sociedade, pois 
por muito tempo não será uma 

ppssoa distincta; permanece até 
á sua completa formação, sob a 
lulella dos pais,dependendo d’el- 
les como a flor depende do ra
mo e da arvore até que o fru- 
cto madure, se torne idonco a 
ser colhido, e se desprenda por 
si do pedúnculo que o suppor- 
ta.

Logo a creança pertence á fa
milia; só o pui e a mãi leem di
reitos sobre ella, em quanto a 
sua idade infantil a retiver na 
companhia d’ellcs, e em quanto 
a sua razão e liberdade imper
feitas não poderem constituir- 
lhe uma personalidade distincta 
e livre.

A mais execranda das theo- 
rias em matéria de educação, 
é, pois, aquella que traspassa ao 
governo os direitos da paterni
dade e pretende que os filhos 
são do Estado. Ora se o Estado 
(cm deveres para com a crean
ça, não tem direitos alguns so
bre ella: deve, sim, ao filho me
nor como a qualquer cidadão e 
mais que a qualquer cidadão, a 
protecçào necessária para garan
ti l-o de toda a violência; mas 
não lem o direito de fazer d’el- 
le seu discípulo e de lhe ino
cular uma doutrina da sua pre- 
dilecção.

Estes direitos sobre o filho me
nor, recuso-os cm nome da phi- 
losophia do direito a qualquer 
aucloridade que não seja a pa
terna. A mesma Igreja os res
peita e só recebe a creança das 
mãos de seus pais sem ousar 
transpôr o lar onde se abriga a 
inviolabilidade domestica. E to
davia a Igreja está para com o 
Estado como uma mãi para com 
um agente de policia ou para 
com um negociante de carne 
humana.

Toda a casta de servidões e 
de abjecções moraes derivaria 
do principio de que os filhos 
pertencem á sociedade, e de que 
o governo tem o direito de se 
inlromeller na sua formação in- 
tellectual e moral. Em que vi-( 
riam a parar, dada similhante 

hypothese, os direitos da pes
soa humana, do unico ente real
mente existente perante Deus e 
perante a natureza? O Estado, 
o governo, a sociedade são ab- 
slracções; viva, real, eterna no 
Estado e na própria Igreja, só 
existe a’alma humana.

Abaixo, por conseguinte, a 
Esta tola Iria!

As suas pretenções de absor- 
pção podem sem duvida incar
nar-se sob diversos nomes, po
dem chamar-se a revezes Gam- 
belta, Raoul-Rigaut, Delescluze, 
Ferry, Paulo Berl: a revolução 
póde um dia apropriar-se dos 
nossos lhesouros de amor, dos 
nossos filhos, para lhes extirpar 
do coração todo o sentimento 
religioso e todo o ideal. Mases- 
pedaçando tudo entre suas mãos 
vandalicas, tenha a certeza de 
que encontrará sempre de pé a 
résislencia das famílias chrislãs, 
ou em França, ou na Bélgica, 
ou na Ilalia, ou em Portugal, 
se o ferreismo transpozer um 
dia as fronteiras dos Pyreneus.

Então a alma do meu paiz 
provará no brado da sua indi- 
g iação que ainda não se extin
guiu de lodo, e responderá á 
audaz demagogia:—Não, não to
marás meus filhos; se um dia 
m’os arrancares só será decapi
tando-os, como o fizeste na pa- 
tria de Marat e Danlon.

III

Por ora entre nós, ainda a or- 
ganisação do conselho superior 
a inslrucção publica corresponde 
razoavelmente á natureza das 
attribuições do Estado em ma
téria de ensino e ao regimen es
tabelecido pela concorrência. Não 
falsifica o direito, admilte mais 
ou menos a liberdade. O nosso 
Estado apparece ainda como sim
ples mandatario dos paes de fa
milia, cercado dos representan
tes da sociedade e do ensino li
vre. E de feito, é a sociedade 
com lodos os seus interesses 
que deve ser representada no 



2.® ANNO 29 DE FEVEREIRO DE 1880 99

conselho superior d’instnicção 
publica, por isso que o Estado 
só ensina por delegação das fa
mílias, não lendo, como não lem, 
nem qualidade nem missão para 
instruir a juventude. Os seus 
direitos são emprestados.

Ora o novo projeclo de lei, 
engenhado pelo ministro d'in- 
strucção publica,Julio Eerry, fal- 
sêa esta organisaçao natural e le
gitima. Arvora o Estado em 
unica do ensino e em supremo 
distribuidor d’elle. O seu con
selho cessa assim de ser o com
plexo dos interesses sociaes tra
vados na grande questão da edu
cação, ó meramente um corri
lho de especialidades professo- 
raes. Desapparecem portanto to
das as garantias religiosas, mo- 
raes, e jurídicas para as famí
lias, e nào ha mais do que pro
fessores de diversos generos, de 
differenles aptidões que podem 
compôr um bom comité peda
gógico para a redacção de um 
programma de bacharelado, po
rém inaptos para formarem um 
conselho competente nas ques
tões momentosas de religião, de 
moral, de direito etc.

O senado francez, apezar de 
n’elle rarear mais que soífrivel- 
menle o senso commum, nào 
sanccionou, por ora, esse ignó
bil projeclo que aspira á enthro- 
nisação do ensino leigo-alheu: 
oxalá que o senso commum do 
governo portuguez nunca lhe 
chegue a dar carta de natura- 
lisaçao entre nós.

P.c Senna Fueitas.

SECÇÃO RELIGIOSA

POUCAS PALAVRAS SOBRE 
A POLEMICA

TRAVADA ENTRE A 
«NAÇAO» E A PALAVRA»

lemos andado, ha muitíssimo tempo, a 
fugir de exprimir o nosso profundo des
gosto acerca da longa e tristíssima polemica 
que o diário lisbonense, a iVufdo, tem tra
zido com a Palavra, do Porto, e de ac- 

cenluar a nossa repulsão pelo modo por
que tem traclado certos vultos respeitá
veis do nosso paiz e de íòra d*elle, bem 
como pela opposiçào que ha feno por 
vezes ãs aspirações do movimento cálho- 
lico portuguez. '

Abstemo-nos de individualisar agora os 
motivos que pertinazmente nos faziam pro
pender para o silencio que hemos guarda* 
do, e nos enfreavam a penna. A Nação 
que nol-os agradeça.

Hoje, porém, que a polemica descam
bou de todo para a diatribe d’escada a 
baixo por parte do referido jornal, nao po
demos por mais tempo licar mudos, sen
do, como somos, solidários do jornalismo 
religioso do nosso paiz. Seria feio assistir 
inddlereules a um cuulliclu, que, princi
piando por desnecessário, acabou por es
candaloso e nocivo a grande causa em 
cuja defeza devemos todos unir-nos, por
que a cila, como jornalistas catholicos, 
nos votamos.

Leal, amigavel, porém francamenle pro
testamos contra o procedimento do nosso 
collega lisboncnse. Poucas palavras nos 
bastam. São as pnmciras c serão as ulti
mas (pensamos nosj que sobre a questão 
escreveremos. Por demais nos custa fa- 
zel-o, mas é força fazel-o.

A Nação, com os seus exclusivismos 
parlidarius, com a sua intransigência des
cabida, com o seu pouco escrupulo mal- 
sinador, com as suas apreciações torcidas 
e ominosas, com o seu estylo alcalino, 
com as suas invectivas de pe fresco, e, 
ullimamenle, com as suas estiradas des
composturas de belesga dirigidas contra 
uma folha catholica como oca Palavra 
(que eu não pretendo innocenlar em tudo, 
mas que, ainda assim, e um jornal or- 
thodoxo e respeitável como o comprova 
a bua gloriosa historia de oito anuos de 
existência e de corajosissimo combale con
tra tantos adversanus de dilferenle divisa 
e nome), nào so tem concorrido para a es
tagnação do movimento religioso no nosso 
paiz, a ponto de nào ter sido possível ale 
hoje organisar-se um grémio, núcleo ou as- 
sociaçáu catholica em Lisboa (ao passo que 
no norte do paiz ha umas poucas;, mas 
tem rebaixado a dignidade da imprensa re
ligiosa portugueza, promovido a sizania 
entre os nossos, quando actualmenle mais 
que nunca a união é necessária, e escan
dalizado gregos e troyaoos, amigos e ini
migos, ullramonlanos e hberaes, constitu- 
cionaes e legitimislas.

Não aualyso, não quero aiialysar a equi
dade das razões que teein occasionado o 
debate do diano lisbonense com o por
tuense, porque só desejo cicatrisar ten
das, nào abnl-as de novo. Reliro-me prin- 
cipalmentc ao modo por que a Nação lem 
discutido, ou a direcção lamentável que 
ha dado á polemica pendente; e arredan
do do meu juízo critico toda a influen
cia de q^ilquer natureza que poderia tur
var-lhe a imparcialidade, sou obrigado a 
confessar que da parte da redacçào da 
Palavra tenho encontrado, a despeito 
dalguns senões, mais moderação de lin
guagem, mais nobreza de sentimentos, 
mais rectidao de dialeclica e por conse
guinte, menos espirito sophislico. Eis 

o que entendo perante Deus e a minha 
consciência.

Houve provocações bem dispensáveis 
da parle da Nação... Não importa. Dis- 
culisse-se embora, mas sem vir para o 
publico fazer exercícios de pugilato, e 
ler, em tom de leiloeiro, o roí da roupa 
suja.

Punge-me cm extremo, e não só a mim 
como em geral a todos os catholicos ím- 
parciaes, que este desaguisado entre os 
dois campeões da mesma causa catholica 
continue sempre, e pareça até azedar-se 
mais e mais. Quando as grandes que
stões de principio permanecem intactas de 
parte a parte, para que dispender nas 
que sâo méramente políticas ou pessoaes, 
e em lodo o caso nào capifties, o car- 
luxainc que melhormenle se poderia dis- 
pender contra os inituigos da Santa Egre- 
ja, contra os fautores do impio liberalis
mo, do protestantismo, do positivismo, 
etc., que por ahi machmam á surdina 
ou as escancaras? São estes que hão de 
esfregar as mãos de prazer, tornados ex- 
peciadores gratuitos da guerra intestina 
lenda na nossa imprensa catholica. E cm 
quanto bulhamos, vão elles solapando a 
crença na sociedade portugueza!

Demais, depois das explicações satisfa
tórias, dadas pela Palavra sobre certos 
pontos ou capítulos da discussão, para 
que arrojar-lhe sempre á testada com o 
mesmo auto de delicio? Não comprehen- 
demos bem.

Respeitamos a Palavra, como se res
peita o soldado golpeado na refrega e victo- 
rioso, esiiiuamol-a como se estima um ca
marada de campanha ; veneramos a Nação 
como o decano da imprensa catholica por
tugueza, e como o veterano encanecido nas 
luctas renhidas pelo seu Credo e pelo seu 
rei em trinta anuos de serviço honrado. Não 
a veneramos so, prezarnol-a pela homoge
neidade das cures do seu pendão religioso, 
que como ella sustentamos no humilde pe
riódico que redigimos. Para deixarmos de 
a prezar e estimar seria necessário que 
olvidássemos de repente que ifaquelles qr- 
raiaes, sob aquelle estandarte, com aquel- 
la pleiade, nosso fallecido pae brandiu por 
muitos annos, em diversas emcrgencias, a 
sua arma de escriptor, puída no mármore 
do seu caracter integernmo, das suas cren
ças estremes.

das são estes precisamenlc os senti
mentos que em nos imperam para de
plorarmos que a Nação pareça agora re
nunciar ás suas gloriosas tradições histó
ricas e rasgar os seus títulos uobiliarchi- 
cos para se perfilhar na arraia miuda, ave- 
zada aos plehetsmos indigestos, aos apo
dos jogados sob a inspiração de coleras 
assanhadas, *n’uma palavra, para disputar 
primores de pbrase aos barqueiros do caes 
do Sodré I

Formulamos pois aqui o desejo ardente 
de que a Nação se congrace uma vez pa
ra sempre com a Palavra e a Palavra com 
ella.

Reassuma o nosso prezadíssimo collega 
de Lisboa o logar de honra a que lhe 
dá direito a sua prioridade de existên
cia e os seus louros esforçadamenle co
lhidos em um terço de século. Ressus
cite o seu lemma e com elle a antiga 
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pujança» c a conspicuidade com que a 
sustentava, sem descer a hostilidades gra
tuitas, que tendem apenas a paralysar,o 
movimento ascencional do partido since
ra mente calholico da nossa paina. Po
nha-se ponto a polemica, dó-se tregoas 
aos resenlimentus da susceptibihdade of- 
fendida ; aliás as mesmas caudas conti
nuarão a produzir os mesmos elTeilos. A 
escarlatina da Nação e a variola da 
Ptt/arra, como erupções canlagiosas que 
reciprovamenle se assanham, provocarão 
arranhaduras cada vez mais raivosas, que 
as deixarão a verter sangue.

0 inimigo esta em frente de nós, im
pudente, ameaçador Mo malbaratemos 
tempo em bmgar uns com os outros, vol- 
temas una fumes as urinas contra os ad
versários da Egrcja nossa mãe. A impru
dência dos soldados de Capua não me
rece imitadores.

Oxâlá que os nossos votos surtam o re
sultado que anhetamos Acompanham-os, 
estamos certos, os de lodo o jornalismo 
calholico porluguez, e os dos homens sé
rios de quaesquer matizes.

(Da Palavra.)

P.» Sknna Freitas.

— - t o -I

Reproducção mais correcta

A pedido do seu auctor reproduzi
mos aqui a nota 3.a do artigo «Dous 
erros crassos ou dous equívocos», a 
qual veio da primeira vez assaz er
rada, tornando-se por vezes pouco in- 
tolligivcl.

Depois de ter citado as seguintes 
palavras do diário catholieo do Por
to: «E* claro que esse partido (o ca- 
tholico) devia formar-se dentro das 
instituições vigente», aliás sua acção 
seria improfícua», painvras que. no 
sentir do illustrado articulista vima- 
ranense. parecem denotar um certo ex
clusivismo político, appõoelle a seguin
te nota :

U sentido que attribuimos ás pala
vras transcriptas parece comprovar- 
se por outras palavras do mesmo ar
tigo e pelas dc muitos outros, exara
dos anteriormente no mesmo jornal, 
em que se manifesta um certo des
prezo pelo principio de legitimidade 
politica, dando-se a entender ou que 
todos os governos silo legítimos (o 
mesmo seria dizer que nenhuns o são), 
ou que os súbditos não têm obrigação, 
ainda mesmo com a devida prudência, 
de proclamar e defender os direitos 
do que é legitimo contra o que é 
usurpador. Assim : — <As nações têin 
os governos que merecem 5 Deus 
serve-se dos maus para castigar seus 
crimes, e dos bons para premiar suas 
virtudes...;— Se os governos são 
bons, demos graças a Deus ; se são 
maus, esforcemo-nos por merecel-os 

melhores ; — Aquelle que deu o im
pério a Augusto, diz Santo Agostinho, 
esse o deu a Nero. (V Santo por cer
to não quiz affirmar o absurdo dc que 
o governo legitimo e o illegitimo ou 
usurpador merecem sempre igual sub
missão ; e 0 que disse, no sentido em 
que o disse, é verdade. Além disso, 
os dous imperadores romanos não veem 
nada a proposito para combater a dou
trina da legitimidade applicada aos 
governos, da nossa epocha); — E’ de
ver nosso dar sempre a Deus o que 
é dc Deus e a Cesar o que é de Cé
sar. (Mas de um Cesar usurpador, 
havendo um Cesar legitimo, 0 que 
serd, —no caso sobre tudo em que se 
possa prudentemente resistir ao pri
meiro e defender os direitos do se
gundo ? . .—Nàu querer admittir este 
caso em caso nenhum, parece-nos que 
ê 0 mesmo que declarar-se pura e 
simplesmente revolucionário e liberal 
no peor sentido da palavra., e por con
seguinte ferrenho anti catholieo); —O 
otiicio de conspiradores pertence aos 
revolucionários, o oflicio do catholieo 
é muito outro. . Eis a minha politica», 
etc.,—verdades estas que podem ser 
e realmente são muitas vezes verda
des inteiras, mas que no contexto pa
rece terem só o alcance de meias ver
dades.

tíe a isto accresccntarmos certas ecn- 
suras, nem sempre justas e bem cabi
das ao chefe do partido legitimista de 
França (que por demasiada honradez, 
na opinião de certos catholicos-libe- 
raes do seu patz, não se quiz decla
rar «rei legitimo da Revolução»), e ao 
de Hespanha (maltratado como todos 
sabem), além de certa má vontade 
contra este partido cm geral, que por 
vezes se tem manifestado na» columntis 
da Palavra, achando-se não pequeu.i 
difhculdade em admittir nas mesmas 
columnas a refutação, que talvez por 
isso mesmo nem sempre tem appare- 
cido,— 0 sentido a que acima nos re
ferimos parece acceutuar-se maia.

Coisas

Um jornaleco socialista, que nein 
se precisa nomear, iicou muito con
tente porque 0 Journal des Debate, 
faliando do ultimo attentado contra 0 
rei de Hespanha escreveu 0 seguinte:

«Voltando hontem 0 rei de Hespa
nha pura o palacio, acompanhado pela 
rainha Christina, encontrou-s< um ho
mem que disparou dous tiros de re- 
■vvolver contra este rei de vinte e dous 
annos e esta mulher casada de dous me 
zes

«Uma casada tão criança !> excla
ma 0 orgão do nihilismo Occidental, 

sublinhando as duas ultimas palavras. 
«A indignação perturba-vos,—continua 
eilo—; por favor, recobrae os senti
dos!»

Sem defiender a phrase do neo-re- 
publicano «Journal des Dcbats», di
remos com 0 «Monde», todavia com- 
prchende-se ; como igualmente secom- 
prehende que uma tentativa de assas
sinato contra soberanos nada tenha 
que possa perturbar 0 jornaleco.

E’ sabido que certos empregados 
machuchos da joven republica fran- 
ceza, inclusive il signor Gambetta, es
tão cheios de zelo, querendo só elles 
distribuir todas as esmolas possíveis e 
imagináveis aos pobres, para que lhes 
não roubem a minima influencia al
guns clericaes, fazendo por si mesmos 
ou por p ssoas de sua confiança a 
dita distribuição.

Ora vejam agora que desgraça! 0 
marquez de Salisbury, ministro dos 
negocios estrangeiros de Inglaterra, 
encontrando-se actualmente em Fran
ça, perto de Diepe, e querendo dar 
uma esmola para os pobres, enviou 
1.25Q francos, não« a coiumissão offi- 
eial, mas á Conferencia de S. Vicen
te de Paulo 1

Recommen la-se aos gambetteiros de 
cá e di lá que tirem a moralidade do 
caso!

Um bom filho deste nosso Portu
gal, e de mais a mais minhoto, 0 rd.mo 
ancião padre Victorino d'Almeida Por- 
tuguez, antigo Congregado da Missão, 
que teve o berço não longe do Col- 
legio de Santa Quiteria, onde reside o 
nosso prezado director, acaba de en
viar lá desses «confins do Oriente» — 
Mu^au— algumas avultadas esmolas, 
que nus consta terem já sido fielmen- 
te repartidas. Uma delias (17.275 rs., 
producto de 20 patacas, — repetição 
do que tem dado nos annos anterio
res, talvez, desde 1864) foi ha pou
cos dias entregue na Nunciatura, em 
Lisboa, para 0 Dinheiro de S, Pedro,

Deus Ihá pague I.
Este digno ecclesiastico, dotado de 

uma vasta erudição, bom prosador e 
até poeta, também se esforça por fazer 
propaganda dos bons livros e perió
dicos portuguezes n'aquella nossa re
mota e antiga colonia encravada na 
China, em que habita quiçá desde ha 
60 annos. ou perto disso.

Prouvera a Deus, que Portugal 
creasse muitos c muitos filhos assim I

N’uma das ultimas reuniões dos eí- 
dadãos amnistiados da Communa pa
risiense, na Sala Lcvis, — reunião a 
que assistiram milhares de pessoas, 
tendo havido prévios annuncius faccio
sos pelas esquinas, etc., com o que 
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nada se importou a sr.a policia,— foram 
apresentadas duas propostas: l.a 
do serem «abolidos os Papas e os Pa
dres» ; 2.* de serem todos queima
dos» !

Quando acabava de fallaro cidadão 
da 2.a proposta, o digno presidente 
sahiu-se com esta curiosa reprehensão 
dirijida aos dons imprudentes liboraes: 
<0 que exprimis em alta voz já todo 
o mundo o pensa ; é inútil que o di
gnes» !

De modo que, em quanto não vem 
a queima (os liberaes mais logicos e 
perfeitos —os communistas — são mes
tres em por fogo), vão-se distribuindo 
insultos, tiros e facadas, . .

Ainda hontem (13 de janeiro) vinha- 
um destes casos narrado nas gazetas 
(que não diziam ter sido o sacrílego 
assassino nenhum criminoso, mas um 
puro tmaniacos, como tantos outros 
atacados desta enfermidade nos últi
mos annos) ; e já hoje leio mais dous 
casos similhantes, acontecidos nos úl
timos dias, um na Sicilia o outro na 
Inglaterra. Na França gamhetteira es
tes casos estilo sendo quasi tão fre
quentes como na Italia garibaldina 
Se nem sequer escapam os semina
ristas das «Missões Estrangeiras» !. 
Nem isso admira : o mestre, o senhor, 
o governante universal do reino Chris- 
tianissimo não exclamou e não fez 
exclamar ha pouco por todos os seus 
orgãos ireptiss : —Le Clericalisme, 
voilà Vennemie ! ?

Os instrumentos materiaes nilo sào 
os mais culpados. Por conseguinte nilo 
serão a elles tomadas as mais seve
ras contas em que se terá de pagar 
usque ad ultimum quadrantem.

Vaehomini illiper quem scandahtm 
venit / As vozes do sangue innocente 
clamarão contra elle no dia solemne 
do redde rationem.

O que se acaba de dizer nas ulti
mas linhas também se póde appro- 
priar aos que confessam ser o suicí
dio uma tal ou qual «mania que se 
propaga pe’a imitação:». isto é pelo es
cândalo ; mas que, apezar disso, vão 
propagando todos os dias o dito es
cândalo. e até levam muito a mal que 
os ministros das Egrejas nilo concor
ram para elle. e que os cânones da 
mesma Egreja mostrem uma certa 
severidade vvrdadeiramente caritativa 
contra os miseráveis cobardes que se 
matam por sua própria mão.

Intelligenti, pauca. . . 

Só n instrucção, desacompanhada da 
educação religiosa não faz diminuir os 
crimes, não senhores! Cada eschola que 
se abre não ó uma cadea que se fecha,1 
não senhores ! . Tem-se provado nos’

(1) Vimos ha tempos uma estatís
tica proporcional dos suicídios naPrus- 
sia e n’outros paizes do Norte, relati
vamente aos crentes de differentes re
ligiões que ha n'esses paizes Os ca- 
tholicos, como é natural, são os que 
menos avultam n'essa luctuosa o hor
renda estatística. Os protestantes e os 
judeus, quasi todos livres-pensadores  f 
são os que alli comparecem em pri
meira linha. Entre n »s também são 
raríssimos or calholicos práticos que 
se matam. Ora isto diz muito.

últimos tempos até á evidencia com a 
auctoridade indescutivel das cifras. 
Quanto a Portugal, ahi temos a esta
tística do insuspeito empregado pu
blico o sr. Silveira da Motta. Quanto 
aos demais paizes, todas as estatísti
cas da Italia. da França, da Allerna- 
nha, dos Estados Unidos, da Rússia, 
etc., que temos visto nos últimos tem
pos, concordam em que os crimes aug- 
mentain espantosamonte em gravida 
de e em numero, com especialidade 
entre os qu sabem fàr e escrever. E* a 
rcauda da civilisação moderna» de 
que fallou Marcos Minghctti a 22 de 
junho de 1875! A tal «civilisação» 
trae seco un codazzo di dliti, di colpe 
fÁtti Ufficiali. . , cit. no Liberalismo 
Desmascarado).

De regicídios e suicídios não ha 
que fallar...

Pelo que diz respeito a outros cri
mes. limitando-nos por hoje só á Ita- 
lia e Állemanha, tendo diante de nós 
a «Unitá Cattolica» de 8 de janeiro..., 
vejamos : — «Nas diversas cidades 
italianas os Procuradores da Coroa, 
inaugurando o novo anno jurídico, es
tão todos de accordo em nos annun 
ciarem augmento de delictos: tutti 
d'accordo nel annunciarci un aumento 
di dvlitti; — até entre os menores, 
provando assim a precocidade da cor
rupção £1 gravissimala cifra dei mi- 
norenni (dos criminosos de menor eda- 
de), che fa fede delia precocità delia 
corruzione, dizia o Procurador da Co
roa cm Milão, segundo a liberal «Per- 
severanza» de 5 de janeiro. Em Tu
rim e sua provincia=um augmento de 
3:000 condemnações!— 1482 menores 
de 21 annos. 669 menores de 18, o 
162 menores de 14 ! Dos 8,363 cri
minosos d'aquella província não che
ga á quarta parte o numero dos anal- 
phabetos (2106),» quando, proporcio
nalmente deviam ser muitos mais. e 
muitíssimos se fosse verdade o que 
dizem os fautores da instrucção athea.

«Nos tribunaes correccionacs foram 
apresentados muitos commerciantes. 
industriaes, artistas c uma não peque
na cifra de empregados régios, etc.; 
poucos analphabetos. — In tribunais si 
trovano gli imputati analfabeti in gran- 
de minoranza. Note-se que do crime 
de furto apenas se descubriu pouco 
mais da terça parte dos criminosos!

«Em Roma, segundo o discurso que 
leu a 5 de janeiro o Procurador ge
ral, Manfredi. sobre a administração 
da justiça em 1879, si canferma pur 
troppo che il numero dei reati va au
mentando No districto da Corte o 
numero dos delinquentes passou de 
12,000! Só os homicídios consumma- 
dos chegaram á espantosa cifra de 
262 »

Se no tempo do domínio temporal 

do Papa se commettess^m em Roma 
ametade dos roubos, dos assassinatos, 
dos suicídios, que berraria por todo 
o mundo maçonico além ! . Reinando 
o liberalismo na capital do orbe ca- 
tholíco, nimguem admira, porque é 
natural o codazzo delia civiltà(.* ).

Passando á Állemanha, «í giomali 
tedcschi notano in Germania uno stra- 
ordinário aumento di delitti. Na Ba
viera, as condemnações augincntaram 
do anno de 1872 (229.725) ao de 
1877 (395,909).—166.224 No Wtir- 
temberg. de 72 7,987) a 77 (14,655), 
augmentaram 6,678. Em Baden, de 
72 (12,811) a 76 (16,802) houve o não 
jjeqiieno augmento de 3,991 Maior foi 
o da Saxonia. de 71 a 77, pois que 
de 23 526 subiu a 40,237 (differen- 
ça, 16,711). Mas muito maior, e com 
razã > foi o da Prussia (ou ella não 
fosse a patria do «primeiro liberal da 
Europa», do «grande Bismark», e o 
puiz do Kulturkampf e da instrucção 
universal e racíonalista por excellcn- 
cia!). Aqui, nos mesmos annos, os 
crimes contra a morai cresceram 294 
por cento ! Furtos com abuso de con- 
tiança, 200 por cento! Roubos, 184 
por cento! Homicídios, 138 por cen
to !. — Desapparece a simplicidade dos 
costumes e cresce sem medida o de- 
zejo dos prazores.

A’ cifra dos crimes commettidos 
contra a vida d’outrem deve-sc jun
tar (e vac quasi pari passu) a dos 
suicídios. Estes, só na Prussia, de 71 
(2723) a 77 (4448) quasi duplica
ram. como se vê ! Depois de terem 
saboreado as glorias da patria tudes
ca. livre, unida o potentissima, 4448 
prussianos n’urn ró anno. . suicidam- 
se» !! (1)

Que tal! .
E agora o que nos dizem a isto, —a 

esta linguagem desalmada das ci
fras , os promotores e louvadores 
da civilisação moderna sem Deus nem 
Santa Maria ? !

Silencio profundo I.......................

Um Vimaranense,



102 O PROGRESSO CATHOLICO 2.° ASHO

SECÇÃO SCIENTIFICA

0 Padre Felix e o artigo l<* da lei 
Ferry

Primeira carta

Senhor ministro,

Approxima-se o momento em que 
vós vos preparaes para ver a realisa- 
ção do que consideraes coino o mais 
bello triumpho da vossa vida politica 
e como a gloria iminortal do nome 
de Ferry: —a approvação da Cainara 
alta á lei sobre o ensino e principal
mente ao artigo 7.°, prohibindo ás con
gregações religiosas, não reconhecidas 
pelo Estado, a faculdade de ensi
nar. (1)

Este triumpho não vos parece du
vidoso; vós o esperaes antecipada- 
mente, e já pareceis estar no goso 
d’elle Tendel-o annunciado á França, 
á Europa, ao mundo inteiro, com uma 
convicção e uma certeza só própria 
d’um propheta. Apesar de todas as 
opposições, a victiina do artigo 7.° 
credes pertencer-vos já. Subis já com 
a frente radiante e o sorriso nos lá
bios ao Capitolio de todas as glorias 
do presente ; e ouvis de longe as ge
rações do futuro appiaudir o grande 
homem de Estado que tomou reso- 
lulamente c conduziu a um bom des
fecho uma iniciativa perante a qual ti
nham recuado os seus mais illustres 
predecessores

Apesar das manifestações da opinião 
publica em sentido contrario, mani
festações tão imponentes c tantas ve
zes renovadas ; apesar dos protestos 
unanimes de tudo quanto ha sobre o 
solo da França de mais honesto, res
peitável e verdadeiramente francez; 
apesar da espontaneidade e extensão 
de uma petição, quasi desconhecida 
na nossa historia parlamentar; ape 
sar da harmónica reprovação de mais 
de metade dos jornaes da capital e 
das províncias; apesar dos vutos ma
nifestados pelos conselhos geraes ; 
apesar da opposição que se tem le
vantado dos pontos mais extremes do 
mundo politico; apesar do descon
tentamento dos homens eminentes 
acostumados a reunir-se comnosco sob 
o mesmo estandarte; apesar da sym-

pathia das populações para com o en
sino congreganista, determinada sobre 
tudo pelo conhecimento dos vossos 
desígnios liberticidas contra o mesmo 
ensino; ifuina palavra, apesar d*este 
immenso testimunho dos espiritos que 
brilha em voltados vossos projectos 
para os desapprovar, repellir e con- 
demnar ; apesar de tudo isto, vós es- 
taes determinado a sustentar até ao 
fim uma campanha contra as congre
gações religiosas em geral, e contra 
os jesuítas em particular. Estaes de
cididos ; fizesto uma aposta ; a ap- 
provação d'> vosso artigo 7 0 é-vos 
precisa; está ligada a elle, com o 
vosso nome, a vossa honra, a vossa 
fortuna e alguns dizem a vossa pas
ta. Quereis vencer e triumphar a to- 
todo o transe ; verdadeiramente não 
se póde ser mais ousado. E, como 
todo o homem onsado, annunciaes que 
não recuareis «nem um só passo» ; 
não se póde ser mais intrépido. E 
logo accrescentaes <Em caso de ne
cessidade saberemos expor os nossos 
peitos aos tiros dos nossos inimigoss ; 
nào se póde ser mais heroico N’uma 
palavra, para vós o artigo 7.° é ou 
vencer ou morrer ; é o ser ou o niio 
ser ; e, segundo parece, vós conheceis 
o oráculo do destino; este oráculo 
disse-vos: Vós sereis e vós vence
reis

E’ verdade que tudo o que se pas
sou recentemente e sobre tudo o ruído 
que se levantou por occasião da vossa 
marcha triumphante atravez daa nos
sas populações é proprio para sobreex- 
citar o vosso ardor e exaltar as vos
sas esperanças. Pois n’estas excursões 
rapidas, que um publicista chamava 
passeios de agitaçuo, não tendes ouvi
do as multidões fazer repetir aos echos 
das cidades e das collinas meridionaes 
este grito que passará á posteridade: 
Viva o artigo 7.viva o artigo 7.°? 
Como, depois ed uma tal demonstra
ção. não contar com o triumho da 
vossa causa? Como não ouvir n’es*a 
voz do povo a voz de Deus ?

Para fazer baquear todas as oppo- 
sições do senado, de qualquer parto 
que appareçam e tenham o nome que 
tiverem, não tendes o mais poderoso 
dos’argumentos, o argumento das vota
ções espontâneos ? A dar-vos cre
dito, e como recusar o testimunho 
de um homem como vós, esto cor
tejo d’ovação popular, era a França 
inteira que marchava atraz de vós e 
se precipitava sobre vossos passos ex
clamando com o povo : Viva o arti- 
go 7°!

Em vista d’isso, pergunto a mim 
mesmo não sem uma certa anciedade : 
Como poderão os nobres senadores não 
seguir a França que vos segue ? EI 
como não responderão á espontanei-1

(1) «Ninguém pode ser admittido 
a dirigir um estabelecimento de en
sino publico ou privado, de qualquer 
ordem que seja, nem ensinar, desde o 
momento em que pertença a uma con
gregação religiosa não auctorisada.» 
Art. 7.® da lei Ferry, sobre a liber
dade de ensino superior.

dade das ovações com a espontanei
dade do voto ? Como poderão emfim, 
resistir a Julio Ferry perante a Fran
ça inteira que o acclama ? Na ver
dade, os senadores poderão perguntar 
o que prova em favor do artigo 7.°, 
o grito de viva o artigo 7.° Que 
tem de commurn. poderão elles dizer, 
estas manifestações com as nossas de
liberações? Que pensar, poderão ac- 
crescentar, d’um ministro auctor d’um 
projecto de lei, que vae pessoalmen- 
te de cidade em cidade a mendigar 
em favor d’esta lei as acclaraações 
das multidões, e que traeta de fazer 
pesar as demonstrações das ruas so
bre os votos da camara ? Eis aqui o 
que os membros da augusta Assem
bleia poderão, ainda antes da discus
são da vossa lei, oppor ao vosso ar
gumento das ovações espontâneas.

E vós mesmo, sr. ministro, o que 
pensaes no intimo de vossa consciên
cia a respeito d’esta maneira tão des
usada do demonstrar a legitimidade 
d’uina lei por vós apresentada ? O que 
vêm fazer n’um similhante debate ma
nifestações, tão espontâneos que se 
ordenam d’ante mão, se preparam e 
se organizam á vontade para o trium
pho da causa ?

Além de que, se este motim das 
cidades, se este gritar da populaça, 
se estes cantos da Marselhesa, pro
vam alguma cousa a favor do sr. Ju
lio Ferry e do seu artigo 7.°, não vos 
parece, sr. ministro, que a mesma agi
tação das cidades, os mesmos enthu- 
siasmos da população e os mesmo can
tos da Marselhesa provam ainda um 
pouco mais a favor do sr. Luiz Blanc 
e do seu programnia socialista ? Por 
quanto, diz-se que o sol da ovação 
Julio Ferry ficou amortecido algum 
tanto perante o da ovação Luiz Blanc 
e até perante o da ovação Blanqui. 
Assim quando estas soberbas perso
nificações do socialismo que nosacom- 
mette se erguessem no alto das tri
bunas a lêr os seus programmas de
sordeiros e os seus manifestos de ex- 
poliiição, que poderíeis responder-lhes? 
Não viram, como vós e mais que vós 
ainda, as multidões ardentes do Meio 
dia acclamal-os com um enthusiasmo 
muito mais espontâneo do que aquelle 
que se manifestou á vossa passagem? 
Que responderá pois o ministro a es
tes triuinphadures novos quando qui- 
zerern dizer: «Vós vêdes, a França 
está comnosco; elladeuás nossas ideias 
e aos nossos programmas, pela ex
plosão espontânea do seu enthusiasmo, 
a consagração d’nm suffragio nacio
nal» ?

Aos que assim vos fallarein em no
me das acelanaçÕes populares, res
pondereis sem duvida : O que prova 
isso ? Que demonstram, direis, a fa-
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vor dos programmas Blanc e Blanqui. 
as ovações feitas a todos os Blanc e 
a todos os Blanqui d'uru radicalismo 
exaltado, d*um socialismo extravagan
te? E tereis razão ; ou melhor, tereis 
mais razão que nunca.

E terão menos os senadores quando 
nos debates, que vão recomeçar a res
peito da vossa lei, perguntarem, o 
que provam a favor da lei Ferry as 
ovações ao seu auctor ? O que pensa 
a tal respeito o sr. ministro ?

E* mister pois que V Ex.* se pre
pare para apresentar áquella augusta 
assemblêa outros argumentos que não 
sejam os estrépitos da rua, os gritos 
estrondosos da populaça, os cantos tu 
multmsos da Afarselhesa; preparao 
sobretudo argumentos que provem 
mais que aquellas acclamaçõcs, tão 
gratas aos vossos ouvidos ministe- 
riaes ; Viva o artigo 7a! Por quanto 
é bem de ver, que essas acclamações, 
tantas vezes repetidas, longe de de
monstrarem aos nossos Senadores a 
justiça de vossa causa, vem collocar 
em toda a evidencia o perigo social 
que o artigo 7.° encerra, tornando-se 
por toda a parte o santo e a sonha da 
impiedade e da demagogia, o grito de 
guerra, contra Jesus Christo, contra 
a sua doutrina, contra os seus servos, 
e, seja-me permittido dizel-o, um prin
cipio de guerra declarada contra a 
própria sociedade civil por esse mes
mo socialismo que vós dizeis publica- 
mente combater e desacreditar. Pode
reis ignorar que essas multidões, que 
ouvistes em torno de vós gritando: — 
Viva o artigo 7.°—clamavam ao mes
mo tempo: -Fiva a amnistia plena—, 
c algumas vezes até — Viva a com- 
muna 1

No meio do ruido que em torno de 
vós se fazia em Marselha, em Mont- 
pellier e Lião, quando os vossos ou
vidos estavam patentes áquelle grito 
de acclamação que vos era tão grato, 
como é que tão cerrados os tinheis 
para não ouvir aquelPoutros clamares 
que vos ameçavam ?

Foi a embriaguez do triumpho que 
vos impediu de reconhecer n’elles a 
voz das paixões que haveis sublevado? 
Estaries tão cégo a ponto do não ver 
que os projectos que pretendeis rea- 
lisar oram árras concedidas a prro 
socialismo que tanto vos assusta 9 Co
mo pode passar-vos despercebido qno 
as manifestações ruidosas de que elles 
eram objecto, bem longe de prepara 
rmn o triumpho, não faziam mais do 
que despertar a seu respeito as mais 
serias apprehensões até entre os me
nos clericaes e menos jesuítas dos 
nossos homens d’Estado?

Os nossos representantes porém na 
camara alta, n’mna questão tão grave, 
não são homens que se deixem ins

minhas instancias para me conceder a 
palavra n’esse dia, entendeu, por mo
tivos certamente justos, a que eu res
peito, que não m*a podia conceder. 
Eu senti isso, porque apoz aquella pro
vocação, que não sou exagerado em 
qualificar de insólita o extraordinária 
no parlamento, a dcsaffronta immedia- 
ta seria mais cabida e terminaria por
ventura este lastimavcl incidente.

Deploro, que o illustre deputado, o 
sr. Rodrigues de Freitas, viva em um 
estado de irritabilidade permanente 
contra o catholicismo; e deploro-o, por
que respeito s. ex.* o consagro-lhe o 
muito atfccto e a muita estima, que 
não póde recumr-sc a um talento tão 
primoroso, a um caracter tão honesto 
e a uma isenÇão tão nobre como é a 
de s. ex.” Sinto que s. ex.* viva n’cs- 
te estado pathologico, porque uma ir
ritabilidade, qualquer que seja a sua 
causa, ó sempre uma doença quo in- 
commoda.

Não sei, que necessidades de argu
mentação determinaram o illustre de
putado a fallãr aqui da infallibilida- 
de papal c do dogma da Immacula- 
da (Jonceição.

A proposito da lista civil o de uma 
questão de habilitação para a carreira 
militar, entendeu s. ex.*, que devia 
fallar com desacato e irreverência de 
dogmas constitutivos da fé catholica.

O sr. Rodrigues de Freitas : — 
S. cx.:‘ dirige-sc a mim? As suas pri
meiras palavras foram pronunciadas 
tão baixo, quo não mo foi possível 
ouvil-as.

O Orador ;— Dirigi-me ao sr. pre
sidente, em primeiro logar, como é 
meu dever e como determina o regi
mento ; dirigi-me a toda a camara, e 
também a v. ex.*

0 sr. Rodrigues de Freitas*.—Per- 
gunto a s. ex.4 se se reforo a pala
vras quo eu proferisse iVcsta casa.

0 Orador:—Refiro-inc, sim, senhor.
0 sr. Rodrigues de Freitas :—Peço 

a palavra.
O Orador:—A missão do parlamen

to não é esta; a missão do parlamen
to é fazer leis, ('Apoiados.) ó discu
tir política, ó melhorar as finanças^ é 
impulsar todos os melhoramentos ma- 
teriaes o moracs, de que impende a 
civilisação do paiz; (Apoiados.) a 
missão do parlamento não ó discutir 
dogmas, nem tratar de assumptos rc- 
igiosos. (Apoiados )

Disse o sr. Rodrigues de Freitas, 
que não ora aqui representante do par
tido republicano, mas sim das idéas 
d’cllc, porque o partido republicano 
não estava ainda organisado e forte 
em Portugal.

0 illustre deputado é muito illus- 
trado para car^cor dos meus conselhos 
e avisos, mas parece-me que para for-

pirar pelos echos repetidos das vos
sas ovações, por mais triumphantes 
e ruidosas que se supponhahi. No 
campo das luctas parlamentares que 
vão começar, muitos, e dos mais emi
nentes, vos esperam perfeitamente ar
mados, promptos a dirigir seus golpes 
contra a vossa immortal peça legis
lativa e muito principalrncnte contra 
o famoso artigo que parece ter o du
plo privilejo, de ser mais caro ao 
coração do sr ministro e de desen
volver no coração dos povos o fer
mento das mais ruins paixões. O que 
elles poderão quando menos será por 
certo emprazar-vos a allegar as ra
zões que motivam um projecto de lei 
no qual arriscais o futuro da França 
e zombais dos destinos da patria ; é 
este o seu direito, este é o seu de
ver, e elles não renunciarão por cer
to ao seu direito, nâo transigirão com 
o seu dever.

E todos aquelles que se preparam 
para combater-vos a vós e á vossa 
lei, não são, estai bem certos d*isso, 
os inimigos de Julio Ferry nem do 
seu governo; nem todos trazem na 
frente o stigma do chricali para vós 
tão odioso. Para repellir os seus ata
ques, vós não tereis nem ainda o fá
cil recurso de denuncial-os como ini
migos da Republica, o d’arremeçar- 
Ikes ás faces, como argumentos ir- 
respondiveis, os epithetos à'auctorita 
rios, monarchicos, reaccionarios, cons
piradores q facciosos ; porque entre 
os que se apparelham para a lucta 
ha liberaes ou revolucionários decla
rados, republicanos leaes, cidadãos ho
nestos e generosos, tão dedicados, e 
talvez mais ainda que o proprio sr. 
Julio Ferry. a esta ines*» a Republica, 
a este mesmo governo que, o sr. Julio 
Ferry está expondo a um evidente 
desar.

(Continua).

0 CLERO Ni CAHiRA DOS 
DITITADOS

Discurso de S Rev.”“ o Snr. 
conego Alves Matheus, na 
sessão de 30 de janeiro, res
pondendo ao Snr. Rodri
gues de Freitas.

0 sr. Alves Matheus: — Na ultima 
sessão pedi a v. ex.* a palavra para 
responder a algumas proposições pro
feridas n^esta casa pelo sr. deputado 
Rodrigues do Freitas, e que são alta
mente affrontosa* para o catholicismo, 
e para aquelles, que o professam. V. 
ex.*, não obstante os meu* rogos e as
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falecer e organisar o partido republi
cano em Portugal, alargar-lhe a ároa 
e grangear-lhe adhesões, não segue o 
caminho mais apropriado atacando os 
dogmas e as doutrinas da religião ca- 
tholica, que é seguida pela quasi tota
lidade do paiz.

Eu entendo até, que o meio mais 
acommodado e efficaz de propaganda 
d’essas idéas era s. ex?, e todos aqtiel- 
les que o acompanham, mostrarem pe
las suas palavra» e pelos seus actos, 
que os seus princípios não são incom 
pativeis com os ensinamentos do ca- 
tholicismo. E não são.

O illustro deputado, tão versado co
mo é na historia, sabe que o catho- 
lici*mo acompanhou desde a sua ori
gem todas as transformações políticas 
e sociaes por que tem passado a Eu
ropa, e que elle se acommoda a todas 
as fôrmas de governo desde as mais 
rudimentares atéás mais livres e avan
çadas. (Apoiados )

Um dos mais graves erros commct- 
tidos pelo partido republicano em Hes
panha, foi atacar do alto da tribuna 
parlamentar os dogmas catholicos e 
derignadamente o da Iinmaculada Con
ceição. Sabe v. exc? o que o partido 
republicano conseguiu com isso? Foi 
fazer uma larga colheita de hostili
dades e prevenções da maior parte da 
população de Hespanha contra aquella 
fôrma do governo.

Emilio Castcllar não seguiu este ca
minho. 0 grande tribuno, cuja pala
vra eloquentíssima tem assombrado o 
muido, em todos os discursos em que 
se referiu ao catholicismo e á Igreja, 
tributou-lhes sempre as mais sinceras, 
brilhantes e esplendidas homenagens.

Ainda me lembro de um d’o«ses 
eloquentes e formosos discursos, cm 
qun o grande tribuno, referindo-se aos 
serviços prestados 4 religião pela igre
ja, na idade média, dizia que a sua 
tribuna tinha sido n’aquella quadra 
tormentosa a propugnadora do dirHto, 
o refugio dos opprimidos e «a barreira 
do despotismo.

Emilio Castcllar, assumido mais tar
de ao supremo cárgo de ministro da 
sui* nação, provou de bispos as sé* 
vagas da Hespanha. Arguido p >r este 
facto respondeu, que era ministro de 
um paiz catholico e que lhe cumpria 
respeitar as suas tradições e crença* e 
concorrer quanto estava na csphora 
das suas attribuições para q 'A fos
sem satisfeitas as necessidades 03- 
pírituoes do» catholicos hespanhoes.

S. ex? conhece perfeitamonte a his
toria dos Estados Unidos, a sua ori
gem, as suas leis, a sua constituição 
e a maneira por que funccionam os 
seus parlamentos; sabe que as suas 
instituições politicas e sociaes são 0 
producto, e por assim dizer a con- * ças.

substanciação d) espirito de religião 
e do espirito do liberdade, e não igno
ra, qiitf ^aquella grande nação, nem 
no parlamento dos estados, nem no 
congresso geral, ningue n ousaria le
vantar a voz para fallar com monos 
respeite das crenças dos sou* concida
dãos. É porque ali, sr. presidente, to
do*, sejam quaes forem as divergên
cias em matoria religiosa, estão de pre
feito accordo emquanto ao principio 
de que a religião, qualquer que seja 
a sua substancia, a sua manifestação 
e a sua fôrma, é essencial ao vigor 
e 4 manutenção das instituições repu
blicanas. Ali a religião vê na liber
dade 0 direito de não obedecer senão 
A lei na esphera política, a vasta e 
agitada arena entregue por Deus As 
investigações e aos lavores da intel- 
ligencia humana. Ali a liberdade, re
lembrada das batalhas em que entrou, 
e dos martyrios, com que se onnobre- 
ceu, vê na religião a nobre compa
nheira das suas lucta* e dos seu* trium- 
phôs, a primeira cidadella dos costu
mes, 0 nos costumes a primeira garan
tia da» leis e o mais seguro abono da 
sua duração. Ali, em meio das mais 
profundas dissidências religiosas, tôem 
os homens políticos 0 máximo respei
to p das crenças dos seus concidadãos, 
e nenhum se abalança a lançar sobre 
ellas n desconsideração 0 muito meno* 
0 vilipendio. Admira, portanto, que 0 
illustre deputado, conhecedor d‘estes 
factos, se apresente aqui como repre
sentante e defensor des princípios re
publicanos, e devendo ser o primeiro 
a dar exemplo de respeito pelas cren
ças religiosas dos seus concidadãos, 
as viesse atacar aqui por uma fôrma 
tão singular e tão descabida.

Que diria 0 illustre deputado se ines
peradamente eu d»^l •c:uwe uma ques
tão, 0 sem motivo justificado, levan
tasse a minha voz para combater as 
convicções de s. ex.* n'um a-sumpto 
d« historia, de philosophia, de chimi- 
ca ou em qualquer ponto estranho As 
discussões parlamentares ? Que diria, 
s. ex? se cu aggredisse com palavras 
de irrisão c mofa os princípios repu
blicanos, que a. ex.3 sinceramente pro
fessa? Havia de indignar-se e protes
tar contra e«tc procedimento, é estou 
convencido de que a camara havia de 
:icoinpanhal-o na manifestação d'e&te 
sentimento.

Entendo, que o acto do illwrtre de
putado ó um abuso do seu mandato, 
qtte lhe foi conferido para defender 
aqui, com o vigor da sua intelligen- 
cia e com a lucidez da sua palavra, 
os interesse? nacionaes; mas não para 
impugnar as crenças religiosas do paiz. 
Nem or interesses nacionaes se fomen
tam e favorecem atacando essas cren-

Mas. sr- presidente. 0 ilhzstre de
putado sustentou ató que o parlamen
to era competente para discutir as
sumptos de índole pura e essencial
mente religiosa, fundando se para isso 
no § 14.° do artigo 75.° da carta 
constitucional, que diz 0 seguinte:

(Leu.)
Mas se 0 ilhistre deputado entende 

que o parlamento é competente para 
discutir assumptos de natureza reli
giosa, cu respondo a s. ex.* que para 
discutir é necessário conhecer, 0 que 
um parlamento qualquer, por mais 
elevado que seja 0 seu nivel intel- 
lectual. não tem competência nem ha
bilitações, nem auctoridade necessá
rias para julgar com acerto, e para 
resolver com vantagem assumptos tão 
espf-.iaeS como *ão dogmas c artigos 
do fê; e se 0 fizesse desnaturava a 
sua missão.

O parlamento converter se-ia era 
concilio, ou em escola de theologia, 
0 s. ex? não lhe deu sômente a fei
ção de concilio, quiz transformal-o até 
em congregação de cardeaes, porque 
fatiando do venerando varão Frei 
Caetano Brandão, disse que elle fora 
homem de tão grandes virtudes que 
paru si estava já canonisado. S. ex? 
que nega a infallibilidade ao papa, at- 
tribue a si prerogativas, que perten
cem ao papa ; fez papel d* papa con
ferindo por auctoridade própria diplo
ma de santidade a Frei Caetano Bran
dão.

Afigura-se-me, que a interpretação 
que o íllustre deputado dou ao artigo 
7Õ 0 da carta, não é admissível, por
que se o fosse a consequência lógica 
seria a seguinte : 0 poder executivo 
negava 0 beneplácito aos decretos con
ciliares, ou constituições apostólicas, 
a em tal caso podia succeder que en
contrasse resistência á sua decisão; 
para a fazer acatar e cumprir pre
cisava do empregar a coacção 0 a vio
lência; tinha de entrar no caminho 
da intolerância e da perseguição, e a 
carta constitucional diz que ninguém 
póde ser perseguido por motivo de 
religião.

Portanto a interpretação racional e 
verdadeira que deve dar-se áquelle 
artigo da carta, e a unica conforme 
ao pensamento do legislador é a se
guinte : ao poder executivo e ás côr- 
tes compete não sentenciar os dogmas 
da fé. mas tão sômente verificar, se 
n’esses documentos de procrdencia ec- 
clesiastica se contém matérias disci
plinares ou doutrinas relativas a cou
sas temporaes. que possam significar 
uma invasão dos poderes do estado, 
ou um attentado contra os direitos da 

I nação.
I Sr. presidente, os dogmas não se
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impõem (1); (Apoiados.) os artigos, 
do fó não so decretam por alvarás.. 
(Apoiados.) A consciência hmuana ú 
um sanctuario invulnerável. Não ha 
decretos nem beneplácitos, nem pres
sões. nem bayonetas que possam in
vadir os domínios da consciência ou 
arrebatar-lhe os direitos. (Apoiados.) 
Sabe o illustre deputado, que é mui 
lido e versado na historia, que os im
peradores romanos publicaram muitos 
edictos, em que negavam beneplácito 
ao livre exercício da religião christã. 
sabe que se valeram de supplicios, 
que requintaram torturas e levanta
ram cadafalsos, mas que tudo fui de
balde.

Esse formidando colosso do império 
romano, que tinha por cimento o maior 
poder, que teiu havido sobre a terra, 
teve de recuar, e de ceder diante de 
um poder mais forte, e invencível ; 
era o poder da liberdade, era o poder 
do direito, era o poder indomável da 
consciência humana

Com isto parece-me que tenho res 
pondido a outra proposição do illustre 
deputado quando affirmou que os ei* 
dadãos porloguezes não eram obriga
dos a acceitar, e acreditar os dogmas 
ultimamente definidos* Os cidadãos 
portuguezes que forem eatholicos não 
reconhecem outro critério, outra nor
ma de suas crenças senão o magis
tério e a auctoridade da igreja.

Por consequência, logo que tenham 
conhecimento de que a igreja fallou, 
o seu dever é obodecer-lhe.

0 illustre deputado, para justificar 
uma phrase que pronunciou aqui, quan
do chamou ao chefe da igreja pobre 
homem, disse que não reconhecia ou
tra grandeza senão a de Deus, por
que só elle era infinito.

Inclino-me reverente diante da gran
deza de Dous, mas tributo também 
homenagem ;í grandeza do espirito hu
mano O espirito humano também é 
grande , porque tem subjugado as for
ças da matéria, porque tem multipli
cado os marcos da civilisação, por
que tem descoberto os arcanos da na

(1) Esta phrase absoluta pódo dar 
lugar a algum reparo. O Estado não 
tem, sem duvida, o direito de im
por dogmas,, mas tem-no a Igreja, 
embora o não tenha por meio de coa- 
cçãu physica. Quando a Igreja pro
clama um dogma para os eatholicos, 
não o proclama como uma verdade 
cuja admissão lhes seja deixada li
vre (aliás poder-se-hia dissentir d'um 
dogma definido e permanecer catho- 
lico), mas sim como uma verdade 
que impõe um vinculu moral á cuib- 
ciencia, e um acto do submissão á 
intelligencia. 

tnreza, porque dá todos os dias irre
cusáveis e esph ndidiu mHiúiesvaçõex 
de (pie é. na espheru do finito, um 
reflexo e um traslado do poder e da 
grandeza do Deus

O illustre deputado fez verdadeira 
justiça ao uctual o venerando pontí
fice quando disse que Leão XIII era 
um homem illustra lo, cordato e con 
cilíadur. Eflfectivam mte estes elogios 
o estas apreciações não são nem fa 
vor, nem exageração. O respeitável 
ancião, que hoje se assenta na cadei
ra do supremo pontificado, allia a uma 
virtude eminente uma intelligencia 
illustradissima. E uhi dos factos, que 
mais abona a largueza do seu espirjto 
e os seus sentimentos de conciliação 
ó o de Leão XIII haver escripto, não 
ha ainda muitos dias, uma carta ao 
presidente do conselho de ministros 
da Bélgica, ein que atfírma, que os 
eatholicos belgas devem defender e 
sustentar a sua constituição política 
que, como v. ex.a sabe, é uma das 
maia liberaes de todas as mqnarchias 
do munlo. (Apoiados.) Invocou ainda 
o illustre deputado outros nomes il- 
lustres.

O seu discurso, se foi por um lado 
uma parenésis anti-catholica, foi por 
outro um verdadeiro agiologio. Citou 
os homens notáveis da nossa restaura
ção liberal ; ora eu respeito muito 
esses homens eminentes, porque dei
taram abaixo os apodrecidos andaimes 
onde se firmava o velho absolutismo, 
e iniciaram as grandes reformas, em 
que assenta a nossa transformação 
economica e social; mas esses ho
mens, D. Pedro IV, Mousinho da 
Silveira, Joaquim Antonio de Aguiar, 
que prestaram á liberdade serviços 
memoráveis, nunca proferiram, nem 
em conversações particulares, e muito 
menos nas assembléas políticas, uma 
palavra só, que pudesse ferir, oflender 
ou desconsiderar os princípios o as 
doutrinas da religião catholica pro
fessada por este paiz.

Eu podia citar ainda outro noine, 
o do insigne patriarcha da liberdade, 
Manuel Fernandos Thornás, ciljo nome 
ó para mim a brilhante personificação 
da honradez mais intemerata e do mais 
acrisolado patriotismo. (Apoiadss.)

Este homem illustre dizia, como me 
referiu um amigo meu, ha pouco fal- 
lecido —sou catholíco ; nunca seguirei 
outra religião. 0 que não quero é que 
me levem para o céu aos empurrões.

0 illustre deputado não nos quer 
levar para o reino do céu, mas para 
o céu da sua republica, dando em
purrões no eatholicismo. Assim não 
me leva a mim, nem esta cainara, 
nem o paiz.

O illustre deputadu. para deprimir e 
desauctorisar o eatholicismo, citou os 

nomes de muitos homens, objecto de 
merecida veneração publica, como são 
fr. Bartholomeu dos Martyres e fr. 
Caetano Brandão, aflirmando que am
bos estes luminares da igreja portu- 
gueza se tinham mostrado algumas 
vezes, em linguagem e cm seus actos, 
adversos ao eatholicismo.

Admiro, que o illustre deputado, 
que conhece tão bem a historia, e que 
é muito escrupuloso em pontos de ver
dade, soltasse uma proposição d’esta 
ordem

Fr. Bartholomeu dos Martyres era 
um pobre e virtuoso frade, não gos
tava de pompas, nem de faustos, nem 
de grandezas ; era estreito observante 
da pobreza da austeridade, e do des
prendimento, e pedia a brados a re
forma da igreja na sua cabeça e nos 
seus membros. Mas tanto elle respei
tava o espirito da igreja e as doutri
nas do eatholicismo, que assignou as 
actas do concilio de Trento e colla- 
borou em grande parte dos seus câ
nones.

Fr. Caetano Brandão era um gran
de espirito e um grande coração, o 
tão grande, que ha trezentos annos so 
não senta nas cadeiras episcopaes d’os- 
ta terra um homem e um sacerdote 
do uma alma tão larga, de ura caracter 
tão generoso, de um espirito tão es'- 
clarecido, c tão amante das melhorias 
e progressos da sua patria. Adiantan
do-se muito ás idéas do seu tempo, 
inaugurou em Braga as primeiras ex
posições agrícolas e industriaes, que 
houve, não digo já em Portugal, mas 
no mundo. Estabeleceu o ensino pro
fissional de bellas artes, que era uma 
completa novidade em Portugal ; met- 
teu peito a emprozas, que são a elo
quente apologia da Ínstrucção, do tra
balho e da moralidade.

0 illustre deputado referiu-se a 
uma conversação d'este exemplarís
simo prelado com José Liberato Freire 
de Carvalho, que era frade benedicti- 
no liberal convicto e ardente adver
sário da nossa alliança com a Ingla
terra, pelo que deve merecer as sym- 
pathias e bemqucrenças do conhecido 
pseudonymo Thomé de Diu.

N’es8j conversação, fr. Caetano 
Brandão o que fez foi censurar as 
annatas. foi exprobar as renuncias |>or 
dinheiro, foí reprehender com severi
dade muitos abusos, que havia no seio 
da Egrcja, mas a severa condemna- 
ção d’estes abusos, feita já antes por 
homens eminentes e por eatholicos fer
vorosos. não prova que elles deixas
sem de ser eatholicos

Frei Caetano Brandão foi um ca
tholíco fidedssimo nas suas palavras, 
nas suas prégações. nos seus exem
plos, nas suas virtudes, e nos institu
tos de ínstrucção e de caridade que 
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bisarramente fundou, e qnesão o maior 
e o mais bello monumento em que ins
culpiu o seu nome e exaltou a sua me- 
m<»ria. ( Apoiados, j

O illustre deputado fez uma refe
rencia a instituições e a factos dos 
annaes da religião em Portugal, e af- 
firmou que podia provar cm alguns 
d’e*se8 factos, que o catholicismo se 
tinha opposto ao desenvolvimento da 
civilisação no nosso paiz.

Não sei a que instituições e a que 
factos s. ex/ se referiu. Se elles são 
a negação flagrante da justiça, da ca
ridade, dos sentimentos da humanida
de e dos princípios de civilisação, não 
me faço cargo de os justificar c ain
da menos de os louvar.

Mas o illustre deputado seria mui
to inais justo se a par d'esses factos, 
de que não é responsável somente o 
catholicismo (1) e o clero portuguez, 
senão todas as classes sociaes, (Apoia 
dos.) citasse outros b<*ns demonstra» 
tívos de que a religião catholiea alguns 
serviços relevantissimos prestou a este 
paiz, porque debaixo da sua salutar 
influencia se fundaram as primeiras 
escolas em Portugal, se promoveu e 
diffundiu a instrucçào e o ensino das 
sciencias, e se abriram os estabeleci
mentos de caridade e bencricencia, on
de a pobreza e a miséria tem encon
trado até hoje refugio, soccorro e am
paro. (Apoiados.)

O clero portuguez, tanto nos conse
lhos da monarchia, como nos campos 
de batalha, como nas missões de alem 
mar, e em todas as occasiões e em to
dos os lugares, em que era preciso 
firmar a iudependencia do paiz, ou 
dilatar as glorias da patria, contribuiu 
sempre larga e generosamente com o 
sou esforço, com a sua palavra, com 
a sua abnegação e até coin o seu pro- 
prio sangue 1 (Apoiados.)

Se é licito condemnar uma institui
ção, porque em nome d'ella se prati
caram abusos, se commetteram atten- 
tados e se derramou sangue, poderei 
eu também, com igual direito, eon- 
demnar a republica, relembrando a

(1) O illustre orador parece admittir 
aqui que houve factos era Portugal de 
que foi responsável o catholicismo, coin 
quanto não só ello. Que o fossem alguns 
membros do clero portuguez., que o 
fosse o governo, admittimos, mas não 
podemos admittir que o fosse ocutAo- 
licismo, quer se trate da questão de 
rchristàos novos e christàos velhos», 
quer se trate de abusos de algumas or
dens religiosas, quer se trate da famosa 
questão da Inquisição, ou d'outras se
melhantes. Evjdeneeia-o toda a Histo
ria de Portugal, que tiver sido eseripta 
com mais alguma sizudeza que a do sr. 
Pinheiro Chagas. Idem. 

epocha tristíssima de 1793, era qué 
se iizeram em França as mais cruéis 
e sanguinolentas hecatombes Poderia 
memorara epocha do Terror, em que 
um partido desvairado pela vertigem 
das paixões revolucionarias, não co
nhecia outro dogma senão a intolerân
cia, outro sacerdote senão o algoz, ou
tro capitólio senão o estrado da guilho
tina arregoado do sangue das victimas

Os abusos, que são uma resultante 
da ignorância e das paixões, não são 
critério seguro para se apreciar o va
lor político ou moral de uma instituição; 
os abusos provam contra o homem, 
não provam contra as idéa* e as insti
tuições. (Apoiados.)

Fallou o illustre deputadb em liber
dade de cultos, e n’esta parte do seu 
discurso assignaluu com o estigma de 
hypocrisia esteril ou repulsiva tudo ou 
quasi tudo o que ahi existe em matéria 
dc crenças religiosas. Estranhei muito 
esta linguagem do illustre deputado !

Hypocrita um povo, que segue iivre- 
monte ha sete séculos a religião, que 
tem direito a seguir; a religão que está 
vinculada aos feitos mais illustre» e ás 
maiores glorias da sua historia! ! Ily- 
pocrisia! Não ha necessidade de hy- 
pocrisia, porque não ha pavores nem 
queixumes resultantes de perseguições! 
{Apoiados.)

Vejo até o contrario; vejo que mui
tos se dispensam de ser cathulicvs, 
para tomarem a lastimosa liberdade ou 
licença de nãu professarem religião ne
nhuma.

Liberdade de cultos em paiz ne
nhum existe de uma maneira absoluta ; 
nos proprios Estados Unidos não existe 
ella completa e incondicional, e a pro
va está nas repressões severíssimas e 
inexoráveis, que ultimamente o governo 
d’aquelle paiz se viu obrigado a empre
gar para exterminar a seita perigosa e 
unti-social do monnonismo.

N’um paiz como o nosso, onde 
dois terços da população não sabem 
lêr, a liberdade de cultos é um pon
to mais gravo, e a sua adopção ha* 
veria de produzir sérios contíictos e 
gravíssimas perturbações.

Mas a igreja não teme, nem se arre
ceia com a ameaça da liberdade dc 
cultos ; o catholicismo livre e perse
guido conquistou» o mundo nos tres 
primeiros séculos da sua existência; 
se o despotismo com as suas into
lerâncias e cruezas o não prejudicou, 
não póde o regímen da liberdade sub- 
vertel-o ou fazer-lhe grande mal, e 
talzez até esse regímen lhe fosse mais 
proveitoso; talvez a sua acção fosse 
mais fecunda, desprendendo-se de 
uma protecção que não é muitas ve 
zcs mais do que a oppressào disfar
çada nas apparencias do favor e da 
benevolencia.

O catholicismo que resistiu a Ario 
e triumphou de Luthero, e não mor
reu ás mãos de Strauss, parece-me, 
que não treme, nem empftllidece dian
te das aggressões do sr. deputado 
Rodrigues de Freitas.

Não se incommode nem se afadi- 
gue o illustre deputado; as palavras 
de s ex.a hão de passar, e o catho- 
licisrao ha de ficar.

Depois, o seio da liberdade é lar
go, é amplo, é generoso; cabem lá 
todas as crenças, cabem lá todos os 
homens de boa vontade, cabem to
dos os que quizerem exercer os seus 
direitos e cumprir os seus deveres.

Acabo agradecendo á camara a be- 
nevulencia com que ine escutou.

Vozes : — Muito bem

Depois de terem fallado vários mem
bros da camara, entre elles o sr. Ro
drigues de Freitas, o sr. conego Al
ves Matheus continuou a fallar :

O sr. JZve» Matheus : — Não abu
sarei por largo tempo da benevolên
cia di camara.

Começo por agradecer ao nobre mi
nistro do reino as palavras do justi
ça que dirigiu a todos os membros 
do clero portuguez, e de benevolên
cia para mira, que tenho a honra de 
pertencer a essa ciasse; e direi a 
s. exc/, que os sacerdotes que têem 
assentu nesta casa, sendo heis aos 
princípios <• aos dogmas da religião 
catholiea, se não contradizem, nem 
deslustrara pelo facto de pertencerem 
ao partido progressista, e hão de es
tar ao lado do governo para susten
tarem com a palavra, e com o voto, 
todas as reformas políticas, todas as 
reformas administrativas e financei
ras contidas no programma d'esse 
partido, (Apoiados.) porque estão in
tima e profundamente convencidos de 
que essas reformas não alteram, não 
offendem, nem ultrajam, no minimo 
ponto, as doutrinas da nossa reli
gião. (Apoiados.)

Diz o sr. Rodrigues de Freitas, 
«que não queremos que a questão 
religiosa exista em Portugal, exis
tindo ella era toda a parte, e que 
a consequência que dreste facto se 
deve deduzir é, que Portugal é um 
paiz morto».

A questão religiosa existe em to
dos os paizes, existe tambera em Por
tugal ; mas o terreno proprio para 
se tratar não é o parlamento. (Apoia
dos.) Existe na Bélgica, na lugla- 
terra e nos Estados Unidos; mas de
bate-se nas conferencias publicas, e 
não nas assembléas políticas. (Apoiar 
dos.) Debate-se na imprensa, nas 
academias e nas escolas, e não ha 
parlamento algum, em que os repre
sentantes do paiz deixem de respei-
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tar as crenças dos seus concidadãos. 
(Apoiados) •

Quer o illustre deputado, que as 
dissidências religiosas tomem em Por
tugal o caraeter que já tomaram na 
Alletnanha? Quer fazer reviver entre 
nós as tristíssimas epochas da guer
ra doa sete e dos trinta annos, que 
ensanguentou uma grande parte dos 
paizes do norte por causa do protes
tantismo?

Quando gosamos de uma paz inal
terável, e ha liberdade para todos os 
que quizerem discutir no logar pro- 
prio, parece-me inconveniente e pe
rigoso levantar no parlamento tão 
graves e melindrosas questões, que 
podem desvairar o espirito poblico 
e provocar grandes e funestissimas 
perturbações»

Disse o sr. Rodrigues de Freitas 
<que D. Pedro IV se queixava com 
amargura, em um documento publico, 
das deinazias e abusos do clero»

Eu confesso que o clero portuguez, 
n’essa epoca calamitosa, a que se re
fere aquella documento, nío respei
tou tanto quanto devia a sua augus
ta missão, e que atacou sein rasão, 
e muitas vezes de uma maneira a 
mais ultrajante, tanto a causa da li- 
berdode como a da Senhora D. Ma
ria II; mas não se deve d'esses 
abusos inferir conclusão alguma con
tra os princípios da religião catho- 
lica, tanto mais quanto entre os mem
bros do clero houve muitos, que com
bateram com as armas na mão. mui
tos que morreram nos cárceres, al
guns que foram fuzilados em Vizeu 
na praça dos Nerys, por serem ad- 
dictos e leaes á causa constitucional.

E D. Pedro IV era sinceramento 
catholico. Lembro-me ainda de lêr 
que. ao despedir-se d’este mundo, em 
que deixava vinculada a liberdade e 
salvo o throno de sua filha, pediu 
que lhe cingissem ao pescoço um cru
cifixo, e com a maxima devoção bei
jou a imagem sacrosanta do divino 
Libertador da humanidade.

Disse o sr. Rodrigues de Freitas 
«que os conventos atrophíaram a ins- 
trucção, e foram um tropeço á mar
cha da civilisação em Portugal» Mus 
o que a historia nos diz é que fo
ram os conventos os primeiros que 
abriram as escolas publicas, tanto de 
instrucção /lementar como de instru- 
cção superior, e nos legaram nas suas 
bibliothecas thesouros de erudição va- 
liosissimos, e que por um estudo per
severante a cultura intellectual e o 
adiantamento das sciencias .foram ali 
poderosamente promovidos.

Nesses tempos produziam-se livros 
obras monumontaea sobre todos os r&-> 
mos da seiencia ; hoje publicam-se fo-1 
Ihetos e opusculvs. As colleeções das1

cartas e memórias, qjie sobre a índia, 
a China, e o Japão, escreveram os pa
dres portuguezes, são devidamente apre
ciadas no mundo scientifico, e até pro
curadas com avidez, pelos sábios das 
nações estrangeiras, porque n’aqueLles 
preciosos escriptus se encerram noticias 
e esclarecimentos de grande valia acer
ca da geographia, e dos costumes dos 
povos orientaes.

Disse o illustre deputado, que «uns 
frades ignorantes e mal intencionados 
quebraram e fundiram os instrumentos 
a^tronomicos de Pedro Nunes». Mas 
que conclusão quer deduzir d’oste facto? 
Tem havido cm todos os tempos não 
só ignorantes, senão também homens 
com nomeada de sábios, que, com a es- 
cureza de muitos erros e preconceitos, 
prejudicaram as sciencias. Em contra
posição á inépcia e á bruteza dos fra
des, que não comprehendiain a applica- 
ção e o valor dos instrumentos astro
nómicos de Pedro Nunes, posso eu lem
brar o nome illustre do padre Séehi, que 
era mathematico de primeira plana, e 
que descobriu um instrumento astro
nómico muito apreciado pelos homens 
de sciencia.

Podia encarecer os merecimentos do 
padre João de Loureiro, que escreveu 
sobre a Flora da Cochinchimt, e cujo 
escripto contém paginas excellentes e 
copiosas de informações o descobertas 
muito proveitosas para a botanica. Foi 
a biographia d*estc distincto naturalis
ta cscripta pelo sabio e honrado pae do 
illustre ministro da fazenda c meu esti
madíssimo amigo o sr. Barros Gomes.

Disse o illustre deputado, que «só 
agora ó que o catholicismo pretende 
amoldar-se ás idóas o ás instituições 
liberaos». Peço licença para dizer, que 
não é verdadeira esta proposição. Po
dia provar v contrario com exemplos 
deduzidos da historia da Inglaterra c 
da Suissa. Como fallei, ha pouco, nos 
Estados Unidos, mostrarei, com o 
exemplo da grande republica america
na, que desde a data da sua indepen
dência. e desde que cila constituiu o 
seu organismo político, os catholicos, 
sendo os mais fervorosos em sua fé, 
formaram a parte mais republicana e 
democrática da nação, dando-se a sin
gular circumstaneia de serem os fieis 
mais submissos e ao mesmo tempo os 
cidadãos mais independeu tqs.

Não tomarei mais tempo á camara.
Respeito o talento do illustre deputa

do o sr. Rodrigues de Freitas; acre
dito, liado nas suas declarações, que a 
sua intenção não fosso ultrajar os sen
timentos catholicos do paiz; todavia de 
tal modo foram as suas palavras pro
feridas, que poderiam se- interpreta
das como um desacattf, o como um des
prezo por esses sentimentos e por es
sas crenças! Se o illustre deputado quer, 

como é sou direito, que respeitem as 
suas opiniões políticas o os seus prin
cípios religiosos, tem primeiro que tu
do a rigoro«a obrigação do respeitar 
tanibem as crenças dos outros. (Apoia- 
dos.)

Tenho concluído.

RETROSPECTO BA QTIMEI4
SUMMARIO:

0 amor do Papa pela xciencia ; como Este 
gasta o dinheiro = Tres documentos com
provantes da avareza dos pa Ires; e um 
da sua ignorância e pouco amor ao tra
balho ; e mais um das maroteiras das 
irmãs de caridade ^Tm baile original; 
considerações aproposito ~*t) sr. Mar- 
tpiez de Vallndfi a guerer o nue lloma 
não guer.^O sr. dos .V.V a defender os 
interesses dos comediantes em pleno par
lamento ; lambem [aliou de cortiça, em 
conselho.
O amor que Sua Sanudade professa pe

las sciencias, pelas artes e pelas leltras é 
d’ha muito bem conhecido de lodos, mes
mo d’aquelles que menosprezam o Vigá
rio de Christo na terra ; uris vem agora 
confirmal-o o seguinte facto, que encontra
mos no periodico «ta Aurora», de lloma:

«Sua Santidade acaba dc adquirir muitos 
e variadíssimos documentos, d’uma pre
ciosidade pasmosa, para os arrhivos do Va
ticano. Entre clles ha cartas originaes e 
inéditas do cardeal Fnrnezio, Sfrondali, 
Paio e de varies padres do Concilio de 
Trento, assim como de muitos outros perso
nagens illustre por santidade e saber, co
mo S. Pio V. S Carlos Borromeu e ou
tros. Ha lambem, entre estes documentos 
uma preciosa rnllecçãu de cartas que il- 
bhlraiu a historia ecclesiaslica dos séculos 
XVI, XVII e XVHI .

E’ assim que . os Papas gastam o dinhei
ro. AS SAMMAS LNOHME.* COM QUE OS CATHO• 
HCOS sustentam as demasias de Homa !

Vejamos agora em q*m o governo revo
lucionário de Homa gasta o dinheiro que 
contra sua vontade faz pagar ao pobre povo:

Segundo aflinna o «Calholic Sltandarl» 
de 17 de janeiro, a Academia das Sciencias 
de Turim oíTereceu 12 mil liras a Dar- 
wm. o homem que descobriu o que os sá
bios de* lodo o mundo e de todos os tem
pos não haviam descoberto—que o homem 
descende em linha recta do macaco.

Confrontem os leitores e digam qual sabe 
melhor gastar as sommas enormes que re
cebe do povo

•
* • «

Os padres são d’uma avareza espantosa! 
1" uma cousa que espanta, e em vista de 
tanto amor ás ri mezas, nâo admira que se- 
j mi tantos os seus inimigos.

Ora vejam o« leitores até onde os leva 
c<sa seda insaciável dr dinheiro.

1.® DOCUMENTO QUE PliOVA 0 QUE DEIXAMOS 

D TO :

O Papa Leão XIII, sabendo que a fome 
pairava sinistrn por sobre n Irlanda, cnvioti 
para ah dois contos de heis.
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2.° DOCUMENTO QUE PROVA O QUE 
DEIXAMOS DITO:

A subscripçãf» aberta na secretaria ec- 
clesiastica de Valência, cm beneficio d<»s 
inundados chegou a perto de qoitro con
tos dk reis!

3 • DOCUMENTO QUE PROVA O QUE 
DEIXAMOS DITO:

O revd.* parocho de Falsei repartiu pe
los pobres a quantia de 5 mil duros, 
QUATRO COMTOS E QUINHENTOS MIL REIS, que 
lhe sahiram naloleria!'

A* vista disto, tem ou não a Revolução 
carradas de razão para odiar estes me
liantes ?
E* dar-lhe para a frente! Acabai com tan
ta patifaria!

Quanto a ignorância, isso, leitores aini- 
go>, são os verdadeiros focos da mais cras
sa de todas as ignorâncias. Ora vede :

(> celebre presbytero Moigno concebeu 
umi das mais arrojadas tentativas—fazer 
investigações no fundo do Mar Vermelho, 
para adquirir as provas do grande acon
tecimento que Moysés conta, e cuja data se 
remonta a mais de tres mil annos.

Se tal empreza se levar a cabo, o sen 
exilo será uma das maiores provas a fa
vor da historia sagrada e das mais con
cludentes demonstrações da authenticidn- 
de e veracidade do que Moysés referiu, 
assim como será tamhem a mais brilhan
te refutação ás objeções pelas quaes a phi- 
losophia moderna se esforça em apresen
tar a Bihlia em contradirção com as no
vas descobertas,

Aquelle ecclesiastico calcula que as des- 
pezas a fazer com essas investigações nâo 
poderão exceder a 300:0110 francos.

O resultado de semelhante empreza, 
quer se considere pelo Indo archeologico. 
quer em abono da fé revelada ; é razão 
mais que suíTtciente para se não desistir na 
presença das despezas que hajam de fa
zer-se.

Os nbjectos encontrados não serão ven
didos, mas colleccionados n’um museu 
onde os modernos sábios de todos os pai- 
zes poderão observal-os para se convence
rem da verdade.

E’ uma das inais importantes notici i 
que um illustrado jornal estrangeiro nos dá.

Ora agora leitores, se quereis saber de 
quanto são capazes as irmãs da caridade, 
e do muito que fazem para mereceras jus
tas iras da Itovolção lede o que encon
tramos n^m jornal hespanhol:

âlla dias entrarem enfermo^ no hospital 
de Toledo dois jovens protestantes, fran- 
cez um, e nutro italiano.

As irmãs da caridade, empregaram para' 
com elles todas as graças, lodos os cui
dados que costumam dispensar a lodos os 
infelizes que cahem na enxerga do hos
pital.

Os doentes, abismados em meio de tan
ta abnegação, de tanta caridade, fitavam 
os olhos nos rostos ternos e ineigos d’a- 
quelles anjos que os tratavam e concluíram 
que só a religião que ellas professavam 
podia crear laes mulheres. E d’aqui o pe
direm para ser calholicos.

Era domingo. A egreja de Santa Leoca- 

dia abria-se para dar entrada a uma mul
tidão espantosa de povo, avida de assistir a 
tào comovente ccremonia.

Furam padrinhos os revd.® I). Buenaven- 
tura Pizcueta, e I). Barlolomé Felim, ca- 
tedialico do instituto.

Quando chegou o momento de se abra
çarem no» circunstantes, como prova de 
que eram irmãos, a commoçSo entre o povo, 
que enchia a egreja, foi indiscriptível.

Depois seguiu-se a missa a grande ins
trumental, havendo sermão, etc. etc.

Foi uma festa que deixou a alegria em 
muitos coroções.»

Maior alegria seria a das irmãs da cari
dade, que sob a eslaninha do pobre habi
to. deviam sentir pular de contentamento 
seus corações

Mas é por causa d’estas maroteiras que 
a Revolução as não quer!

No meio dos dissolutos costumes em que 
se acha abysmada a actual sociedade, é 
agradavel a noticia que encontramos n’um 
jornal acerca d’um baile ofierecido pela rai
nha dc Inglaterra.

Eil-a :
«O que ifeste momento mais alimenta a 

curiosídode em Inglaterra é o baile que por 
ordem da rainha Victoria se vai dar ao 
príncipe de Gallc», em Malborou-llouse. Só 
se convidarão pessoas legalmente unida* 
por vínculos matrimoniaes, e os maridos 
só poderão dansar com as sua* esposas.

Este baile original, idmado pela rainha, 
tpin por lim fortalecer os vínculos matri- 
moniaes e reconciliar oflicialmente os prín
cipes. princeza* e vários titulares dos quaes 
se suspeita que não conservam entre si 
boas relações. Sob pena de incorrer no des
agrado real, ninguém poderá eximir-se de 
assistir; e o príncipe e a princeza de Gal- 
les, para dar o exemplo, dansarào juntos 
toda a noute, o que não (ornou a acon
tecer desde o baile da hoda cm IN63. Con- 
vidaram-sc tamhem alguns tpersonagen» do 
continente »

/A não serem assim os bailes, julgamol-os 
dhnna immoralidade sem limites, hto d‘uin 
homem ver a mulher abraçado em outro 
homem a pinotear pela salla, deve ser de 
causar as maiores cólicas que jamais se 
hajam esprimentado I E a mulher, ao ver 
o homem que adora, por quem tem esse 
aíTecto que toda a mulher deve ler para 
com o homem com r^uem se uniu, ao vel-o. 
enlaçado nos braças d’outra mulher, talvez 
segredando omores em meio do bolicio do 
baile, como estará, que de raivas se nào 
acrendernm em seu peito, que desejos nào 
lera de que finde o verteginoso trotar para 

, ver o marido desprendido dos braços da 
mulher, quq, ainda que sua amiga, deve 
forçosatnente odiar?

fiem haja a rainha de Inglaterra ! Bem 
haja!

«
♦ •

Na ramnra dos pares o Marquez de 
Valladn fallou largamente acerca da con
firmação do sr. dr. Ayres de Gouveia pa
ra Bispo do Algarve. "Parece queeS. Ex* 
so esqueceu dos direitos que cabem a 
Roma de indagar com o maior escrúpulo se 
os bispos eleitos pelo governo são ou não 

digno» do alto cargo para que são indigi
tados. •

«O govesno, diz o sr Marquez de Val- 
lada, tem obrigação de empregar todos os 
seus esforços para que esta questão seja 
resolvida satisfatoriamente, porque a no
meação está feita, e o sr. D. Ayres de 
Gouveia não pôde ficar eternamente bis
po eleito, sem ob'cr a devida confirmação.»

Nâo póde ficar eternamedle bispo eleito? 
Essa não é má ! Então se o Papa nào re
conhecer no sr. Dr. Ayres de Gouveia a» 
qualidades necessarias para ser bispo, e não 
o confirmar, que se hade fazer? Mandará 
Portugal os seus exercitos a Roma para 
obrigar o Papa a fazer a confirmação?

Ora sempre o sr. Marquez de Vallada 
tem cousas '

O que o governo deve fazer é nomear 
outro, c não lhe fica mal, porque até a es
colha póde ser mais honrosa. Isto de se fa
zer um padre para ser logo bispo, não 
>ei o que parece ...

♦
» •

Na sessão de 4 de fevereiro, na camara 
dos deputados, o sr. Antonio Ennes cha
mou a allençào do governo, em nome 
do< comediantes de todos os theatros de 
Lisboa, paro o prejuízo que aos mesmos 
camaria a lei que manda sellar os hilheies 
dos theatros.

Poderá ! Se o sr. NN não havia de ir 
á camara tratar uma questão tão impor
tante !

Pagar selo os bilhetes que dão entrada 
para òs theatros, para essas casas onde se 
dá ao povo a solida inslrucção ? Isso não 
póde ser! Bade obrigar-se a pagar mais 
alguns reaes o que for ver, por exemplo, 
o» Lazihistas, o drama do sr. NN, que tem 
por fim mostrar as poucas vergonhas do» 
padres, das filhas de Mana, e quejanda» 
imitarias ? Nada, nada. Os theatros que
rem-se até de graça, porque de graça deve 
ser a instrucção. Os impostos devem re- 
cnhir no azeite, no pão, e em tudo aquillo 
que o pobre povo gasta todos os dias ; 
e se não dinheiro que chegue, morra de 
fome : emquanto nos theatros se palme- 
jam as producçôes dos mais afamados es* 
criptares, taes como o sr. NN.

E’ para defender os interesse» dos co
mediantes que o povo paga ao nnctor dos 
Lazaristas 1 Quem loi que escolheu um 
tal deputado ? Nào sabemos, que terra 
representa o citado auctor, se não davamos- 
Ihe os parabéns.

O mesmo citado auctor iá em outra 
sessão se havia occupado de um outro 
assumpto importante.

Faltara sobre cortiça ! Vô-se que o ho
mem não é feliz na escolha das questões 
e por isso nào póde brilhar.

Porque não apresenta o sr. N N uma pro
posta de lei, que obrigue as émprezas de 
lodos os theatros do paiz, a levar a scena 
uma voz cada semana o seu drama os 
Liwistas ? Porque nào hade o governo 
e a representação nacional animar a in
dustria do paiz ?

Anime-se sr. NN.—que não faltará 
quem diga: apoiado !

.T. de Freitas.
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